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Governo negocia mais prazo
Fazenda pede adiamento na promulgação de PEC para calcular impacto fiscal da aposentadoria especial da Saúde

O 
governo federal iniciou 
uma ofensiva para adiar a 
promulgação da Proposta 
de Emenda à Constituição 

(PEC) que cria regras especiais de 
aposentadoria para agentes comu-
nitários de saúde e agentes de com-
bate às endemias, a PEC 14/2021 . 
A iniciativa partiu da equipe eco-
nômica, que tenta ganhar tempo 
para mensurar o impacto fiscal da 
matéria, estimado pelo Executivo 
em cerca de R$ 30 bilhões ao lon-
go da próxima década. Em reunião 
ontem, o ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, pediu ao presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre (União-
-AP), cautela antes da conclusão do 
processo legislativo.

Após o encontro, Durigan afir-
mou, ontem, que solicitou ao pre-
sidente do Senado que avaliasse o 
melhor momento para promulgar a 
proposta, aprovada pelo Congresso 
na véspera. Segundo o ministro, o 
objetivo é permitir que União, esta-
dos e municípios façam uma análi-
se detalhada dos custos da medida 
antes que ela entre em vigor. “Pedi 
cautela para que o presidente Al-
columbre avaliasse o melhor mo-
mento de fazer essa promulgação, 
até para que a gente saiba qual é 
o impacto. Para que ele dê a opor-
tunidade para a União, para os es-
tados e para os municípios avalia-
rem, calcularem o impacto”, decla-
rou.

A PEC estabelece um regime pre-
videnciário diferenciado para agen-
tes comunitários de saúde e agen-
tes de combate às endemias, reco-
nhecendo as condições específicas 
de trabalho da categoria. O texto ga-
rante aposentadoria após 25 anos 
de efetivo exercício e contribuição 
previdenciária, desde que sejam 

cumpridas as idades mínimas de 
57 anos para mulheres e 60 anos 
para homens. A proposta também 
estende as regras aos agentes indí-
genas de saúde e aos agentes indíge-
nas de saneamento, criando normas 
permanentes e de transição.

Na avaliação da equipe econô-
mica, porém, o impacto da medida 
vai além das contas da União. Du-
rigan afirmou que prefeitos e go-
vernadores já manifestaram preo-
cupação com o aumento das des-
pesas previdenciárias decorren-
tes da PEC. Segundo ele, dispositi-
vos como paridade e integralidade 
poderão elevar significativamente 
os gastos de estados e municípios, 
pressionando os orçamentos locais 
e exigindo a busca de novas fontes 
de financiamento. 

A Fazenda argumentou que ain-
da não há um cálculo consolidado 
sobre os efeitos fiscais para todos 
os entes federativos. Nos bastido-
res, a conversa entre Durigan e Al-
columbre foi interpretada como 
uma tentativa do governo de evi-
tar um novo embate com o Con-
gresso em meio às negociações da 
agenda econômica. 

Segundo interlocutores envol-
vidos nas tratativas, o presidente 
do Senado comprometeu-se a não 
acelerar a promulgação da PEC e 
indicou que pretende aguardar 
uma análise mais detalhada dos 
impactos fiscais antes de definir 
uma data para concluir o proces-
so. Parlamentares avaliam que o 
adiamento cria uma janela para 
ampliar o diálogo entre Executivo, 
Congresso e representantes de es-
tados e municípios, sem retirar da 
pauta uma proposta que reúne am-
plo apoio entre deputados, senado-
res e entidades da categoria.

A estratégia também busca re-
duzir o risco de uma nova crise 

Ministros Edson Fachin, do STF, e Dario Durigan, da Fazenda, reuniram-se, ontem, no gabinete do magistrado
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entre o Palácio do Planalto e o Le-
gislativo. Auxiliares do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ava-
liam que a postergação da promul-
gação abre espaço para o governo 
discutir alternativas que amenizem 
o impacto sobre as contas públicas 
e preservem as metas do arcabou-
ço fiscal. A equipe econômica sus-
tenta que uma promulgação ime-
diata da PEC 14/2021 diminuiria a 
margem para eventuais compen-
sações financeiras e poderia am-
pliar a pressão sobre o equilíbrio 
das contas públicas.

Judicialização

A preocupação do governo não 
é apenas fiscal, mas também polí-
tica. Na véspera da votação da PEC, 

Durigan chegou a afirmar que o 
Executivo poderia recorrer ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) para 
questionar a proposta, caso fossem 
identificadas inconstitucionalida-
des ou vícios em sua tramitação. 

Apesar de a possibilidade de 
judicialização permanecer no ra-
dar, integrantes do governo afir-
mam que esse cenário é tratado 
como último recurso. A priorida-
de, no momento, é esgotar as ne-
gociações políticas com o coman-
do do Senado e buscar uma solu-
ção consensual que reduza os im-
pactos fiscais sem comprometer 
um benefício considerado histó-
rico para a categoria. A expectati-
va no Congresso é que Alcolumbre 
mantenha o diálogo com a equi-
pe econômica antes de marcar a 

sessão destinada à promulgação 
da emenda constitucional.

Após o encontro com o Alcolum-
bre, Durigan esteve reunido, ontem, 
com o ministro Edson Fachin, presi-
dente do Supremo, para tratar de vá-
rios assuntos, como tarifaço dos Es-
tados Unidos e nova regulação pa-
ra as bets e, na saída, reforçou que 
o governo não descarta a possibili-
dade de judicializar a promulgação 
da PEC 14/2021. “Eu não tratei disso 
aqui no Supremo, mas tenho pedido 
não de agora, desde antes, e tenho 
dito publicamente isso, que há a ne-
cessidade de um compromisso fiscal 
com as futuras gerações. E a PEC que 
foi aprovada no Senado, não traz as 
fontes de receita, onerando muito os 
governos, não só o governo federal, 
mas também governos de unidades 

federativas, sem que haja a contra-
partida de receita, e, portanto, está 
em desconformidade com o plane-
jamento orçamentário do país, não 
só do governo federal”, frisou o titu-
lar da Fazenda.

O ministro ressaltou que Alco-
lumbre deverá avaliar o melhor mo-
mento de promulgação dessa PEC. 
“O próprio texto, em si, deve passar 
por uma reavaliação em termos de 
impacto antes da promulgação, e 
vamos avaliar. Mas é possível e pro-
vável que haja um questionamento 
do ponto de vista fiscal da PEC aos 
tribunais”, disse Durigan. Ele lem-
brou que pediu para a promulgação 
não ocorrar antes de se saber exata-
mente qual é o verdadeiro impac-
to fiscal dessa mudança constitu-
cional. (Colaborou Renato Souza)

O presidente do Senado 
Federal, Davi Alcolumbre 
(União-PA), anunciou, ontem, 
que, antes das eleições de 
outubro, haverá duas semanas 
de esforço concentrado entre 
agosto e setembro: de 10 a 
14 de agosto e entre 31 de 
agosto e 3 de setembro. Esses 
períodos devem coincidir com 
os esforços concentrados na 
Câmara dos Deputados, e, 
assim, garantir a aprovação de 
proposições como a proposta 
de emenda à Constituição 
que extingue a escala 6x1, 
PEC 221/2019, na mesma 
semana. Também há 57 
vetos pendentes de análise 
no Congresso Nacional, dos 
quais 49 trancam a pauta de 
votações atualmente.
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